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SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 285.843/CGPC/2023.

SINDICADO: L.E.A. – INVESTIGADOR DE POLÍCIA, MASP 
387.490-6.
A Delegada Regional de Polícia Civil de Varginha, Dra. Renata 
Fernanda Gonçalves de Rezende, considerando a conclusão da 
Sindicância Administrativa mencionada, na qual ficou demonstrado 
que o servidor praticou as transgressões disciplinares previstas no 
artigo 149 e artigo 150, incisos II, XX e XXVII, da Lei Estadual nº 
5.406/69, aplicou ao mesmo, através da Portaria Punitiva 04/2024 
2ªDRPC VARGINHA/2024, datada de 06 de junho de 2024, a punição 
disciplinar de 6 (seis) dia de SUSPENSÃO, convertida em multa à base 
de 50% por dia de vencimento.

SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 269.109/CGPC/2022
SINDICADO: S.H.S. – PERITO CRIMINAL, MASP. 386.029-3.
A Corregedora-Geral de Polícia Civil, considerando a conclusão da 
Sindicância Administrativa mencionada, na qual ficou demonstrado que 
o servidor praticou as transgressões disciplinares capituladas no artigo 
144 incisos II, III e VI c/c artigo 150, inciso XXX, da Lei Estadual 
nº 5.406/69; na forma do art. 116 da Lei Complementar nº 129/13, 
aplicou ao mesmo, através da Portaria nº 112/CGPC/2024, datada de 
21/10/2024, a punição disciplinar de REPREENSÃO.

Belo Horizonte, 22 de outubro de 2024.
Elizabeth de Freitas Assis Rocha

Delegada-Geral de Polícia
Corregedora-Geral de Polícia Civil

HOSPITAL DA POLÍCIA CIVIL
PORTARIA Nº 50/2024

O Diretor Geral do Hospital da Polícia Civil, no uso de suas atribuições 
legais e no exercício de suas funções, resolve:
I. conceder licença para tratamento de saúde, nos termos da Lei, aos 
seguintes servidores:
Masp. 294.605-1, João Carlos Goulart, Investigador de Polícia, 12 dias 
a partir de 12/10/24.
Masp. 341.892-8, Danilo D’Ângelo Gomes, Investigador de Polícia, 10 
dias a partir de 15/10/24, em prorrogação.
Masp. 457.911-6, Janaína Araújo Santos, Escrivã de Polícia, 10 dias a 
partir de 16/10/24, em prorrogação.
Masp. 458.151-8, Odair Gomes Duque, Investigador de Polícia, 30 dias 
a partir de 18/10/24, em prorrogação.
Masp. 1.093.208-5, Max Fabiano de Almeida Tomaz, Investigador de 
Polícia, 5 dias a partir de 9/10/24.
Masp. 1.111.438-6, Vanilda Meireles dos Santos Pimenta, Escrivã de 
Polícia, 14 dias a partir de 9/10/24.
Masp. 1.111.853-6, Julian Oliveira Alcântara, Investigador de Polícia, 
4 dias a partir de 14/10/24.
Masp. 1.174.215-2, Weslley Braga Bicalho, Investigador de Polícia, 18 
dias a partir de 1/10/24.
Masp. 1.174.250-9, Narlon Avelar de Oliveira, Investigador de Polícia, 
10 dias a partir de 14/10/24, em prorrogação.
Masp. 1.189.078-7, Ernesto Pio da Silva Júnior, Escrivão de Polícia, 60 
dias a partir de 16/9/24, em prorrogação.
Masp. 1.189.564-6, Stela Daiane Ramires Santos, Escrivã de Polícia, 
10 dias a partir de 10/10/24.
Masp. 1.195.465-8, Thiago Verydomar de Souza, Investigador de 
Polícia, 60 dias a partir de 2/10/24, em prorrogação.
Masp. 1.227.386-8, Sirlene Nunes de Sá, Investigadora de Polícia, 30 
dias a partir de 9/10/24.
Masp. 1.233.869-5, César Augusto Baltazar Palhares, Escrivão de 
Polícia, 4 dias a partir de 14/10/24.
Masp. 1.237.092-0, Nayara Travassos Costa, Delegada de Polícia, 7 
dias a partir de 21/9/24, em prorrogação.
Masp. 1.241.891-9, Nilmara Teixeira Lima, Investigadora de Polícia, 4 
dias a partir de 15/10/24.
Masp. 1.242.165-7, Luís Paulo Antunes de Farias, Investigador de 
Polícia, 3 dias a partir de 13/10/24.
Masp. 1.242.285-3, Camila Lemes Damasceno, Investigadora de 
Polícia, 2 dias a partir de 9/10/24.
Masp. 1.242.634-2, Luiza Helena de Siqueira, Investigadora de Polícia, 
3 dias a partir de 15/10/24.
Masp. 1.242.901-5, Wesley Thiago Soares Santos, Investigador de 
Polícia, 1 dia a partir de 9/10/24.

Masp. 1.243.126-8, Farley Viana de Araújo, Investigador de Polícia, 5 
dias a partir de 14/10/24.
Masp. 1.256.417-5, Jordana Andrade Borges, Investigadora de Polícia, 
10 dias a partir de 8/10/24.
Masp. 1.256.419-1, Arthur Goulart da Cruz Lima, Investigador de 
Polícia, 45 dias a partir de 1/10/24.
Masp. 1.273.541-1, Simone Araújo Garcia Vieira, Técnica Assistente 
da Polícia Civil, 8 dias a partir de 14/10/24.
Masp. 1.333.092-3, José Eduardo Gonçalves Domingues dos Santos, 
Delegado de Polícia, 30 dias a partir de 10/10/24.
Masp. 1.335.387-5, Mayara Teles da Cruz, Escrivã de Polícia, 2 dias 
a partir de 18/9/24; 5 dias a partir de 29/9/24 e 15 dias a partir de 
3/10/24.
Masp. 1.351.751-1, Cristiane Araújo Godinho de Assis, Técnica 
Assistente da Polícia Civil, 80 dias a partir de 29/9/24, em 
prorrogação.
Masp. 1.362.395-4, Raquel Dias Fernandes Marinho, Técnica 
Assistente da Polícia Civil, 3 dias a partir de 9/10/24.
Masp. 1.412.370-7, Leonardo Carlos Rosa, Investigador de Polícia, 13 
dias a partir de 12/10/24, em prorrogação.
Masp. 1.427.164-7, Ronaldo Braga Francisco, Investigador de Polícia, 
15 dias a partir de 12/10/24.
Masp. 1.435.795-8, Eduardo Carvalho de Souza, Investigador de 
Policia, 2 dias a partir de 3/10/24.
Masp. 1.480.324-1, Bárbara Estefânia Miranda, Investigadora de 
Polícia, 15 dias a partir de 14/10/24.
Masp. 1.492.951-7, Liza Freitas Chalub, Escrivã de Polícia, 2 dias a 
partir de 22/9/24.
Masp. 1.561.978-6, Juliana Cristina de Jesus, Técnica Assistente da 
Polícia Civil, 16 dias a partir de 10/10/24.
Masp. 1.566.918-7, Quézia Fernandes de Andrade Santiago, 
Técnica Assistente da Polícia Civil, 45 dias a partir de 14/10/24, em 
prorrogação.
II. conceder ajustamento funcional, nos termos da Lei, aos seguintes 
servidores:
Masp. 1.243.090-6, Gualter William Cupertino de Oliveira, Investigador 
de Polícia, 120 dias a partir de 12/10/24, em prorrogação.
Masp. 1.479.854-0, Angélica Xavier e Nunes, Investigadora de Polícia, 
85 dias a partir de 12/10/24.
Masp. 1.479.922-5, Letícia Fernandes Domingos, Investigadora de 
Polícia, 90 dias a partir de 18/10/24.
III. indeferir o(s) pedido(s) de licença(s), dos seguintes servidores:
Masp. 1.060.920-4, Victor Rocha Santos, Investigador de Polícia, 
licença indeferida em 17/10/24, por necessidade de junta médica.
Masp. 1.244.377-6, Eduardo Perpétuo Saraiva, Investigador de Polícia, 
licença indeferida em 17/10/24, por não comparecimento à convocação 
para perícia presencial.
Masp. 1.469.204-0, Lucas Henrique Quirino Neto, Investigador de 
Polícia, licença indeferida em 17/10/24, por necessidade de junta 
médica.
Masp. 1.479.997-7, Gustavo Villela Araújo, Investigador de Polícia, 
licença indeferida em 17/10/24, por não constatação da incapacidade 
laborativa.
IV. retificar a(s) licença(s), no que se refere aos seguintes servidores:
Masp. 1.119.718-3, Tiago de Souza Silva, Investigador de Polícia, 
retificando licença publicada na Portaria 45/2024. Onde se lê 30 dias a 
partir de 09/10/2024, leia-se 30 dias a partir de 10/9/24.
Masp. 1.318.298-5, Thiago Andrade Silva, Escrivão de Polícia, 
retificando licença publicada na Portaria 45/2024. Onde se lê 15 dias a 
partir de 30/09/2024, leia-se 15 dias a partir de 16/9/24.
Masp. 1.460.569-5, Danielly Cristina Barbosa da Silva, Investigadora 
de Polícia, retificando licença publicada na Portaria 47/2024. Onde se 
lê 3 dias a partir de 3/10/24, leia-se “licença indeferida por férias no 
período”.
V. cancelar a(s) licença(s), no que se refere aos seguintes servidores:
Masp. 1.562.604-7, Laryssa Brenda Fernandes de Araújo, 14 dias 
a partir de 11/10/24, em prorrogação. Publicada indevidamente na 
Portaria 49/2024.

Belo Horizonte, 18 de outubro de 2024
Gerson Coelho Cavalcante Júnior

Diretor-Geral do Hospital da Polícia Civil
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§ 6º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 
prestados terá por base:
I - O contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - A nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva 
do serviço.
Art. 3º — O edital e/ou o instrumento contratual estabelecerão as 
condições do adimplemento da prestação, podendo estabelecer eventos 
especiais sem os quais não serão consideradas perfeitamente adimplidas 
as obrigações.
Parágrafo único. A solicitação de cobrança será acompanhada de nota 
fiscal, fatura ou documento equivalente, além de qualquer outra espécie 
de documentação exigida no instrumento contratual e/ou no edital.
Art. 4º — Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou 
o pagamento da despesa, os prazos previstos nesta portaria serão 
suspensos até a sua regularização.
Parágrafo único. Regularizada a situação do contratado, este será 
reposicionado na ordem cronológica de acordo com o prazo de 
pagamento remanescente.
Art. 5º — No âmbito da EMC e da FTVM, o pagamento das despesas 
orçamentárias será efetuado após expedição da ordem de pagamento e/
ou comprovante de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei Federal 
nº 4.320/1964, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades a ser 
disposta separadamente por fonte de recursos.
Art. 6º — Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto 
houver outro mais bem classificado, custeado pela mesma fonte de 
recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado. 
Parágrafo único. Havendo créditos certificados e não pagos em 
virtude de mora exclusiva da Administração Pública na certificação de 
obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o respectivo 
fiscal adotarão as providências necessárias à regularização do fluxo de 
pagamentos.
Art. 7º — Havendo recursos disponíveis para solver o documento 
fiscal ou equivalente que esteja na ordem de classificação é vedado o 
pagamento parcial de crédito.
Parágrafo único. O pagamento parcial será permitido se houver 
indisponibilidade financeira para o pagamento integral ou quando 
apenas parcela do crédito se adeque ao permissivo do art. 8º deste 
instrumento, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma 
ordem de classificação.
Art. 8º — A ordem cronológica referida no art. 2° desta Portaria 
Conjunta FTVM/EMC poderá ser alterada, mediante prévia justificativa 
da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de 
controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 
exclusivamente nas seguintes situações:
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade 
pública;
II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, 
agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor 
individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de 
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas 
estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato;
IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, 
recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para 
assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o 
funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando 
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público 
de relevância ou o cumprimento da missão institucional.
§ 1º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no 
caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente 
responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização.
§ 2º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção 
específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem 
cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que 
fundamentarem a eventual alteração dessa ordem
Art. 9º — A justificativa exigida para a realização de pagamento fora da 
ordem cronológica deverá conter fundamentação consistente e robusta 
acerca da presença de “relevantes razões de interesse público”, a partir 
de informações técnicas encaminhadas pelos setores competentes da 
EMC e da FTVM, que tangenciam, a priori, a observância dos seguintes 
aspectos:
I - Comprovação da insuficiência de recursos financeiros para a 
satisfação regular das obrigações assumidas;
II - Exposição pormenorizada da situação concreta apta a exigir o 
pagamento fora da ordem cronológica;
III - indicação precisa dos direitos fundamentais potencialmente em 
conflito no caso concreto;
IV - Indicação da finalidade a ser alcançada com a medida, a fim de 
que seja claramente evidenciado o bem jurídico que se pretende 
salvaguardar no caso concreto;
V - Relato dos riscos, prejuízos e consequências negativas e/ou 
irreversíveis decorrentes da ausência do pagamento fora da ordem 
cronológica;
VI - Demonstração inequívoca de que essa medida é adequada, 
necessária e vantajosa em termos de benefícios proporcionados pela 
prática do ato, comparativamente ao direito fundamental sacrificado no 
caso concreto (teste da proporcionalidade); e
VII - conclusão de que essa medida corresponde à noção de 
“inexigibilidade de conduta diversa” por parte do gestor.
Art. 10º — Caso haja qualquer questionamento a respeito da formação 
da Lista Geral de Credores, após a oitiva do ordenador de despesas e 
da Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças, o Presidente poderá 
recomendar a submissão do expediente à Câmara de Prevenção e 
Resolução de Conflitos de que trata a Resolução da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais nº 08, de 14 de março de 2019.
Art. 11º — O descumprimento das regras desta Portaria sujeita os 
responsáveis às sanções previstas em lei, a exemplo da pena aplicável 
para o cometimento do crime previsto na parte final do art. 337-H da 
Lei Federal nº 14.133/2021.
Art. 12º — Os contratos ou ajustes firmados pela EMC e pela FTVM, a 
contar da data da publicação desta Portaria, deverão fazer remissão às 
regras contidas neste instrumento.
Art. 13º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 22 de outubro de 2024
Gustavo Mendicino

Presidente da Empresa Mineira de Comunicação
Presidente da Fundação TV Minas Cultural e Educativa
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DESPACHO DE CELEBRAÇÃO DE CAD
O Presidente da Empresa Mineira de Comunicação - EMC, também 
designado para responder pela presidência da Fundação TV Minas 
Cultural e Educativa - FTVM, por ato publicado no IOF em 01/07/2022, 
HOMOLOGA os Termos de Ajustamento Disciplinar celebrados 
com os servidoresa) M.F.M.B., Masp 1.379.232-0;b) P.L.S., Masp 
1.367.955-0; e c) D.F.A.S., Masp 1.390.901-5por inobservância dos 
deveres previstos no art. 216, incisos II, V, VI e VII, incorrendo no art. 
245, parágrafo único, e incisos I e III do art. 246, todos da Lei Estadual 
nº 869/1952, tendo sido todos os termos formalizados pelo prazo de 
02 (dois) anos.

 Belo Horizonte, 15 de outubro de 2024
Gustavo Mendicino de Oliveira

Presidente da Fundação TV Minas Cultural e Educativa
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Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Alessandra Diniz Portela Silveira

Expediente
 DELIBERAÇÃO CEPCT - MG Nº 02, DE 

16 DE OUTUBRO DE 2024
Estabelece a composição da Câmara Técnica de Conflitos 
Socioambientais e Regularização Fundiária e dá outras providências.
A Comissão Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais de Minas 
Gerais (CEPCT-MG), no uso das atribuições legais estabelecidas pelo 
Decreto Estadual nº 48.691, de 15 de setembro de 2023, em especial 
no seu inciso II e IV , art. 2°, observando o que dispõe a Lei Estadual 
21.147, de 14 de janeiro de 2014, o Decreto Estadual 47.289, de 20 
de novembro de 2017, a Constituição Federal de 1988; a Convenção 
sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 
16 de março de 1998; a Convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho sobre povos indígenas e tribais, promulgada pelo Decreto 
nº 5.051, de 19 de abril de 2004; e o Decreto Federal 6.040, de 07 
de fevereiro de 2007; a Ata N° 02/2024 da Plenária Extraordinária da 
CEPCT dos dias 21 e 22 de maio de 2024;
 Delibera:
Art. 1º - Fica criada a Câmara Técnica de Conflitos Socioambientais e 
Regularização Fundiária, que atuará como órgão auxiliar e consultivo 
da CEPCT-MG, em conformidade com o art. 4º, Inciso III, § 3º do 
Decreto Estadual nº 48.691, de 15 de setembro de 2023.
§ 1º - Compete à Câmara Técnica Permanente de Regularização Fundiária 
dos Territórios tradicionalmente ocupados por Povos e Comunidades 
Tradicionais promover oficinas de capacitação sobre direitos 
territoriais, divulgar os procedimentos de regularização de territórios 
dos Povos e Comunidades Tradicionais junto aos beneficiários, definir 
critérios de priorização para fins de atendimento dos pleitos territoriais, 
acompanhar a instrução dos processos de regularização fundiária, 
dirimir dúvidas e, quando necessário, proceder visitas técnicas in loco 
visando subsidiar os processo de regularização, promover articulação 
institucional necessária aos processo de regularização fundiária, bem 
como acompanhar os atos de entrega de títulos definitivos.
§ 2º - A Câmara Técnica de Regularização Fundiária e Conflitos 
Socioambientais poderá elaborar e aprovar seu regimento interno.
Art. 2° - A Câmara Técnica de Regularização Fundiária e Conflitos 
Socioambientais terá a seguinte composição:
I- João Carlos Pio de Souza (Coordenador);
 II-Aderval Costa Filho;
III- Aelcio Freire Vial;
IV- Andrea Narciso Rocha de Paula;
V- Beatriz Borges Bastos;
 VI-Breno Trindade da Silva;
VII- Edilson Rezende Costa;
VIII- Eliete Xavier de Oliveira;
IX- Emmanuel Duarte Almada;
 X-Gustavo de Oliveira Celestino;
XI- Geralda Maria Soares da Silva;
XII- Maria de Fátima Alves;
XIII- Rosana Alexandre dos Santos.
§ 1°- Os membros titulares e suplentes poderão ser substituídos nas 
reuniões da Câmara Técnica por representante indicado por seu 
segmento.
§ 2º - A Câmara Técnica de Regularização Fundiária e Conflitos 
Socioambientais será coordenada por João Carlos Pio de Souza, 
indicado pela Plenária da Comissão, que não terá direito a voto comum 
e exercerá voto de qualidade.
§ 3º - O mandato dos membros da Câmara Técnica de Regularização 
Fundiária e Conflitos Socioambientais será finalizado juntamente 
ao encerramento do mandato dos membros da CEPCT/
MG,em11/12/2025.
Art. 3° - A Câmara Técnica de Regularização Fundiária e Conflitos 
Socioambientais poderá convidar para participar dos trabalhos e 
debates especialistas e representantes de outros órgãos públicos, de 
entidades ou de movimentos sociais.
Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 16 de outubro de 2024.
Cléver Alves Machado

 Presidente da Comissão Estadual para o Desenvolvimento 
Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais
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Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento

Secretário: Thales Almeida Pereira Fernandes

Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA
Diretor-Geral: Antônio Carlos de Moraes

ATO 552/2024 - O Diretor Geral do Instituto Mineiro de Agropecuária, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 12, inciso III, do Decreto nº 
47.859, de 07/02/2020, ALTERA O NOME, à vista de documentos apresentados, das servidoras abaixo:

MASP De Para
1268757-0 RENATA VIANA DE OLIVEIRA RENATA VIANA DE OLIVEIRA ARALDI
1534400-5 ROSANA GOMES HENRIQUES DE AGUILAR ROSANA GOMES HENRIQUES

Antônio Carlos De Moraes 
 Diretor Geral
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Secretaria de Estado de Comunicação Social
Secretário: Bernardo Assis Fonseca Santos

Fundação TV Minas - Cultural e Educativa
PORTARIA CONJUNTA EMC E FTVM 
Nº 09, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre os critérios de transparência com observância da ordem 
cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento 
de bens, locações, realizações de obras e prestações de serviços no 
âmbito da Empresa Mineira de Comunicação e da Fundação TV Minas 
Cultural e Educativa.
O PRESIDENTE DA EMPRESA MINEIRA DE COMUNICAÇÃO E 
DA FUNDAÇÃO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA, no uso 
de suas atribuições conferidas pela Lei Estadual nº 22.294, de 20 de 
setembro de 2016, pelo Decreto Estadual nº 47.750, de 12 de novembro 
de 2019 e Decreto Estadual 47.747, de 7 de novembro de 2019, com 
base no disposto na Lei Federal n° 4.320/1964 em seus artigos 62 e 
63,
RESOLVE:
Art. 1º. Instituir procedimentos relativos à priorização e ordem 
cronológica de exigibilidade dos pagamentos das obrigações assumidas 
junto aos fornecedores, de natureza contratual e onerosa, devidas pela 
EMC e pela FTVM.
§1º - Todos os empregados e servidores da EMC e FTVM incumbidos 
de gestão de obrigações de naturezas contratuais e onerosas deverão 
implementar procedimentos com vistas à observância das exigências 
legais para ateste de despesas e da ordem cronológica de pagamentos 
nos termos das legislações que regem a matéria, bem como nos termos 
desta Portaria.
§2° - Entende-se por obrigação de natureza contratual e onerosa toda e 
qualquer obrigação financeira assumida pela EMC e pela FTVM junto 
a fornecedor, prestador de serviços ou responsável pela execução de 
obras.
§ 3º Não se sujeitarão a estas orientações os pagamentos decorrentes 
de:
I - Despesas realizadas em regime de adiantamento, nos termos do art. 
68 da Lei nº 4.320/1964;
II - Remuneração e outras verbas devidas a agentes públicos, inclusive 
as de natureza indenizatória;

III – concessionárias públicas de energia elétrica e água e esgoto;
IV - Obrigações tributárias; e,
V - Outras despesas que não sejam regidas pelas legislações 
pertinentes.
Art. 2º — A EMC e a FTVM, por meio da Gerência de Planejamento, 
Orçamento e Finanças manterão listas consolidadas de credores e 
será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos:
I - Fornecimento de bens;
II - Locações;
III - prestação de serviços;
IV - Realização de obras.
§ 1º A ordem cronológica de pagamento citada no caput deste artigo 
será estabelecida a partir:
I - Da data de emissão do ateste, no âmbito da Empresa Mineira de 
Comunicação;
II - Da data de emissão/registro da liquidação da despesa, no âmbito da 
Fundação TV Minas Cultural e Educativa.
§ 2º O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto no 
instrumento convocatório da licitação e/ou no termo de contrato.
§ 3º Considera-se ocorrido o recebimento definitivo da nota fiscal ou 
fatura no momento em que a EMC ou a FTVM atestarem a execução 
do objeto do contrato.
§ 4º Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa 
pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo 
por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, 
após a execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro 
do contrato, conforme o caso.
§ 5º A verificação para ateste deve observar:
I - a origem E o objeto do que se deve pagar;
II - A importância exata a pagar;
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação;
IV - A autenticidade do documento fiscal eletrônico.

Secretaria de Estado de Fazenda
Secretário: Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes

Superintendência de Fiscalização
PORTARIA SUFIS Nº 322, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

Altera a Portaria SUFIS nº 268, de 30 de abril de 2024, que dispõe sobre o credenciamento de prestador de serviço de transporte rodoviário público de 
passageiros autorizados a adquirir produto resultante da mistura de óleo diesel “A” com biodiesel, em operação interna, promovida por distribuidor 
de combustíveis credenciado, com abatimento do preço do produto equivalente ao valor do crédito presumido de que trata o Item 36 da Parte 1 do 
Anexo IV e nos termos do Capítulo LXIII do Anexo VIII, todos do RICMS/MG (Decreto nº 48.589/2023).
O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na alínea “a” do inciso III do caput do art. 
447 da Parte 1 do Anexo VIII do Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que regulamenta o ICMS,
RESOLVE:
Art. 1º – O item 70 do Anexo Único da Portaria SUFIS nº 268, de 30 de abril de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação:
“

 (...) (...)  (...)  (...) 
70 TRANROSA LTDA. 19.228.550/0001-90 139.358

 (...) (...)  (...) (...)

 ”.
Art. 2º –Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de outubro de 2024.

Belo Horizonte, aos 22 de outubro de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência do Brasil.
CARLOS RENATO MACHADO CONFAR

Superintendente de Fiscalização

22 2004090 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320241022235057019.


